ATA DA REUNIÃO PLENÁRIA DA RBMLQ

VITÓRIA – ES

DATA – 04/04/2005 e 05/04/2005
Início: 09h       Término: 18h/ 12h

Participantes: Relação  Anexa

1-ABERTURA DA REUNIÃO

O Sr. Aldyr Alves de Oliveira abriu a reunião desejando boas vindas aos presentes,  ressaltando a satisfação de realizar esta Plenária no estado do Espírito Santo. A seguir, informou que o Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo, Sr. Júlio Bueno, lamentou não poder  estar presente nesta abertura, desejou pleno sucesso quanto aos resultados a serem alcançados nesta reunião Plenária e que estará presente na sessão de encerramento deste evento. 

O Presidente do Inmetro, Sr. João Alziro Herz da Jornada, agradeceu a presença de todos, em particular ao Sr. Aldyr Alves de Oliveira e à Sra. Maria Emília Guimarães pela hospitalidade e pela organização deste evento. Informou que não poderia participar do 2º dia da reunião Plenária, devido a compromissos assumidos em Brasília.

A seguir, o Presidente  Jornada apresentou as seguintes considerações:

a ) é grande a satisfação em estar presente a esta Plenária e em poder trabalhar com a RBMLQ – Inmetro, Rede que deu certo no país, desenvolvendo um trabalho conjunto nas esferas Estaduais e Federal, em função da sinergia entre os diferentes órgãos envolvidos. Considera ser este um Fórum da maior importância  nas áreas de Metrologia e da Qualidade, desenvolvendo um trabalho que objetiva a proteção do consumidor;  

b ) gostaria de reafirmar o seu compromisso de envidar esforços no sentido de cada vez mais fortalecer as áreas de Metrologia Legal e da Qualidade;

c ) destacou que o ponto forte da RBMLQ – Inmetro é a sua capilaridade, nos níveis técnico, administrativo e político, o que propicia uma forte interação entre as pessoas, viabilizando a troca de experiências e o  desenvolvimento integrado da Rede, propiciando uma relação direta da mesma com a sociedade;   

d ) enfatizou que precisamos desenvolver potencialidades e dar foco na busca do aumento da produtividade, da modernidade, da inovação e da difusão de conhecimentos que são diretrizes básicas da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior – PITCE,  do Governo Federal;  

e ) enfatizou que a RBMLQ – Inmetro é um instrumento institucional da maior relevância, sendo uma caixa de ressonância da gestão do bem público e que, compartilhando as nossas experiências, iremos, cada vez mais, contribuir para o desenvolvimento sustentável do País.  A Rede precisa ser envolvida neste processo de modernização e desenvolvimento do País e a PITCE  é uma grande oportunidade para isto.

f ) ressaltou a importância estratégica de buscarmos conhecer outros modelos implantados no mundo relativos às áreas de Metrologia Legal e da Qualidade, visando implementarmos melhorias nos nossos modelos, levando também  em consideração os nossos aspectos culturais e comportamentais. 

g ) informou ainda  estar  implementando mudanças administrativas, tendo convidado o Sr. Antônio Carlos Godinho para assumir a Diretoria de Administração e Finanças do Inmetro, assim como  o  Sr. Marcelo Silveira Martins  para assumir a Procuradoria Geral do Inmetro, após a aposentadoria do Sr. Rodrigo Leandro Pereira. Informou  também  que o  Sr. Joseph  Brais foi convidado para assumir a função de Assessor direto da Presidência do Inmetro, prestando a sua valiosa contribuição na busca de captação de recursos para o Instituto.  O Presidente  João Jornada agradeceu ao Sr. Joseph  Brais  a preciosa ajuda na solução das dificuldades orçamentárias e de custeio que o Inmetro vem enfrentando, e julga ser muito importante passar a contar com o apoio do mesmo na busca  do equacionamento  dos problemas financeiros e na obtenção de  novos investimentos,  fundamentais para o crescimento do Instituto. 

Em seguida, o Presidente João  Jornada destacou que o Inmetro vem  discutindo os seus modelos de atuação, dando como exemplo a DQUAL  que recentemente convidou quatro renomados  especialistas para debater o futuro  da  atividade de Avaliação da Conformidade no Brasil e nos países de primeiro mundo.

O Sr. Alfredo Lobo contextualizou resumidamente o projeto mencionado pelo Presidente, que objetiva a revisão e inovação do atual modelo de avaliação da conformidade, destacando que precisamos refletir “ onde estamos” e “aonde pretendemos chegar”.

Dando continuidade, o Presidente  Jornada ponderou que tendo em vista a necessidade de se obter melhoria contínua nas diversas funções afetas ao Instituto, já solicitou ao Sr. Roberto Guimarães agendar uma reunião específica para analisar o atual modelo de metrologia legal.

O Presidente  Jornada  destacou  ainda que, em função do elevado percentual de novos dirigentes da RBMLQ - Inmetro, seria oportuno a estruturação, desenvolvimento e implantação de um processo de capacitação e reciclagem para os dirigentes da Rede nas duas áreas mencionadas: Metrologia Legal e  Qualidade;

 O Presidente Jornada considera ser fundamental a participação dos Órgãos Delegados na elaboração e implementação de um programa que objetive apoiar os fabricantes de instrumentos metrológicos, visando a exportação dos mesmos. Julga que a RBMLQ-Inmetro poderá dar importante feedback quanto ao desempenho dos instrumentos fabricados no país,  apoiando a indústria nacional em seu esforço exportador,  pois  o país precisa oferecer melhores serviços aos menores custos, buscando implementar ações baseadas na técnica, de forma cada vez mais transparente, com atenção redobrada na previsibilidade das mesmas;

Concluindo,  o  Presidente  Jornada  informou  que, na semana  passada, o sub-secretário do  MDIC, Sr. Manoel Lima Neto, foi substituído pela Sra. Teresa Cristina, e que precisamos implementar ações visando apresentar as especificidades da RBMLQ- Inmetro às diversas instâncias financeiras do Governo Federal, a fim de facilitar a relação institucional entre as organizações.

O Sr. Arlindo Filho comentou que, na sua visão, o atual modelo organizacional da RBMLQ- Inmetro  (Plenária, Conselho Gestor e Câmaras Setoriais) está desgastado. Informou que, no momento oportuno, gostaria de apresentar uma proposta sobre um novo modelo de gestão organizacional. 

2 – TEMAS PROPOSTOS PELOS ÓRGÃOS DELEGADOS

2 .1 – Pesquisa de satisfação do usuário direto da RBMLQ - Inmetro

O Sr. Teógenes Café comentou que ficou surpreso com os resultados da pesquisa de satisfação junto aos usuários diretos do INMEQ – AL, já que, dentre os Órgãos Delegados, o mesmo ficou em último lugar. Comentou que reuniu a força de trabalho do Órgão para analisar os resultados, a fim de tomar as providências necessárias, visando reverter a situação. Comentou que entende que o reajuste da taxa de prestação de serviços metrológicos foi a causa da insatisfação dos clientes.

Aproveitou a oportunidade para sugerir que os recursos advindos de multas sejam canalizados para a atividade de educação para o consumo, com reflexos diretos na melhoria da nossa imagem junto aos usuários diretos e consumidores.

Comentou, também, que entende que deveria ser repassado  para os Órgãos Delegados um percentual dos recursos gerados pela utilização de selos de conformidade.

O Presidente  Jornada comentou que achou bastante interessante a idéia de utilizar os recursos advindos de multas para o desenvolvimento e implementação de atividades relativas a educação para o consumo, mas julga que o assunto deva ser analisado  com  mais profundidade.

2.2 – Modelo Organizacional

O Sr. Jair Durigon apresentou as seguintes considerações:

a ) é necessário canalizarmos esforços na linha de desenvolvermos projetos sistêmicos, que atinjam toda a  Rede;

b ) é fundamental abrirmos um espaço na reunião Plenária para que os Órgãos Delegados apresentem as boas práticas utilizadas, visando a melhoria contínua das atividades da RBMLQ- Inmetro;

c ) que, na sua visão, o atual modelo organizacional da RBMLQ-Inmetro é bem estruturado, mas infelizmente não está funcionando  de forma adequada;

d ) que a RBMLQ - Inmetro precisa dispor de uma infra-estrutura mínima de instalações e de pessoal capacitado, pois estamos defasados, por exemplo, quando comparados ao nível de capacitação do pessoal das entidades privadas que se relacionam com a Rede.

O Presidente Jornada ressaltou  que o Inmetro já vem atuando na linha de dotar os Órgãos Delegados de uma  infra-estrutura mínima necessária para o desenvolvimento de suas atividades. Enfatizou que o processo é dinâmico e que precisamos periodicamente reanalisar este assunto, na busca de adequar os recursos necessários, atrelando-os aos resultados esperados. Destacou  que precisamos atuar fortemente na gestão, visando aumentarmos a nossa produtividade.

2.3 – Criação de Associação dos Órgãos Delegados

O Sr. Augusto Targino apresentou considerações acerca da criação de uma Associação dos Órgãos Delegados, visando uma representação mais efetiva dos mesmos.

O Presidente Jornada ressaltou que entende que não há a necessidade de criação de uma Associação, na medida em que a relação entre o Inmetro e a RBMLQ - Inmetro sempre se pautou em uma relação de confiança e que o fórum adequado para o tratamento das questões afetas aos Órgãos Delegados é a reunião Plenária.  Além disto, o aperfeiçoamento dos canais de comunicação e o desenvolvimento de ações conjuntas na busca de soluções para os problemas comuns são formas de solução para as deficiências hoje observadas.

A Sra. Ana Aleixo ressaltou que percebe que falta uma identidade a RBMLQ -Inmetro, e que é necessário discutir internamente assuntos que são específicos dos Órgãos Delegados. Acredita que com a criação da Associação haverá um fortalecimento político da Rede, podendo a mesma auxiliar no tratamento de questões junto ao Governo Federal.

O Sr. Arlindo Filho comentou que a criação da Associação seria um reforço político, particularmente para tratar de assuntos complexos, tais como, liberação orçamentária/financeira.

O Sr. Alcyr Sampaio comentou que infelizmente o modelo organizacional não está funcionando. Destacou que todos têm objetivos em comum, na busca de desenvolver os Órgãos Delegados, os seus estados e evidentemente o país. Ressaltou que, como a realidade econômica dos estado do norte e nordeste é substancialmente diferente dos da região sul e sudeste, se faz necessário levar em consideração as peculiaridades regionais quando da alocação de recursos.

O Presidente tornou a enfatizar a necessidade de aperfeiçoarmos o processo de comunicação  com os Órgãos Delegados  e melhorarmos o nosso modelo organizacional, buscando benchmarking interno e externamente, como solução para os problemas da RBMLQ-Inmetro e não a criação de uma Associação.

Na linha de aperfeiçoamento do processo de comunicação, informou que convidará a sub-secretária do MDIC, Sra. Teresa Cristina, para participar da próxima reunião Plenária, e que envidará esforços no sentido de viabilizar a participação em uma reunião Plenária do ministro Sr. Luiz Fernando Furlan,  que poderia ser realizada em Brasília, facilitando a participação de representantes das instâncias superiores do Governo.

2.4 - Orçamento

O Sr. Hélio Junqueira contextualizou o assunto sugerindo que no seu entendimento torna-se  necessário agendar urgentemente uma reunião em Brasília para solucionarmos os atuais problemas advindos do contingenciamento  orçamentário/ financeiro.

O Sr. Jorge Seewald comentou que a questão chave a ser discutida é a liberação orçamentária/financeira. Ressaltou que o Inmetro, função das suas especificidades, deve ser tratado diferentemente de outras Autarquias, no que diz respeito a liberação orçamentária/financeira.

O Presidente Jornada concordou com a importância do problema orçamentário /financeiro e orientou para que a reunião extraordinária proposta seja realizada o mais breve possível,  em princípio até o final do mês de abril.

O Sr. Joseph Brais apresentou as seguintes considerações:

a ) o orçamento é estabelecido por ministério, ou seja, setorialmente, que através de Portaria  o distribui aos seus órgãos vinculados;

b ) houve grande frustração no ano passado já que, infelizmente, um setor/área do MDIC não realizou  o orçamento previsto para  2004.  Isto refletiu pesadamente nos valores orçamentários para  2005;

c ) assim, quando da aprovação orçamentária para 2005, o Governo Federal levou em consideração o realizado em 2004, e como o corte é linear, indiretamente o Inmetro saiu prejudicado;

d ) tudo indica que iremos  precisar  de um reforço orçamentário para este ano;

e ) ressaltou que precisamos atuar imediatamente no sentido de aprovar, no dia 02 de janeiro, o orçamento para 2006.

O Sr. Tadeu José de Mendonça comentou que é uma satisfação  participar pela primeira vez de uma Reunião Plenária, na medida que foi designado recentemente pelo governador de estado, Sr. Aécio Neves, e aproveitou  a oportunidade para parabenizar o Sr. Aldyr Alves de Oliveira pela organização deste evento.

Comentou que a principal energia das organizações são seus servidores e que sem eles não conseguiremos acionar a máquina.  Informou ainda estar em elaboração um acordo de resultados ( contrato de gestão ) com o Governo Estadual , na busca da melhoria dos resultados do Ipem – MG, e que ações estão em andamento visando a realização de concurso público para a admissão de pessoal . Ressaltou que o quadro no IPEM-MG é de profunda dificuldade no que  tange à política salarial.

Ressaltou que estão em andamento ações que objetivam o aumento da receita em cerca de 45 %   (quarenta e cinco por cento), mas que está preocupado com relação aos aspectos de liberação orçamentária/financeira.

O Presidente  Jornada comentou que apoia inteiramente a idéia da elaboração do contrato de gestão, na medida que existe um clamor pelo aumento da eficácia com relação à gestão do bem público. Por oportuno, destacou que precisamos aprimorar os mecanismos de repasse orçamentário/financeiro para os Órgãos Delegados em função da melhoria de resultados.

Finalmente, lembrou, como já mencionado , ter solicitado o agendamento de uma reunião extraordinária, possivelmente no final de abril, visando atuarmos junto aos órgãos pertinentes em Brasília, a fim de assegurarmos os recursos orçamentários e financeiros para 2005, objetivando a solução dos problemas  orçamentários /financeiros que hoje enfrentamos.

2.5 – Aplicação de penalidades advindas das atividades de verificação e fiscalização

O Sr. Jair Durigon ressaltou que é fundamental uniformizar os valores de multas, assim como o percentual de desconto a ser aplicado e a forma de parcelamento das mesmas. Destacou que precisamos, também, harmonizar critérios quanto ao fato de, em função do fabricante não estar localizado no estado em que ocorreu a fiscalização, a receita da multa ser arrecadada em outro estado.

A Sra. Ana Aleixo informou que encaminhou ao Inmetro  um documento que apresenta um estudo que considera que o valor da multa pode ser pago ao Órgão Delegado que realizou a fiscalização, assim como ao Órgão Delegado em cujo estado está localizado o fabricante.

O Sr. Rodrigo Leandro apresentou as seguintes considerações:

a ) as decisões relativas às questões abordadas pelo Sr. Jair Durigon e pela Sra. Ana Aleixo são eminentemente políticas e têm sido objeto de orientações expedidas pela Proge  para os Órgãos Delegados;

b ) com relação aos  descontos aplicados sobre os valores de multas, tem orientado que os mesmos não ultrapassem  50% ( cinqüenta por cento ) do valor da multa;

c ) existe uma Lei Federal que trata do parcelamento do valor de multa que permite o parcelamento em até 30 parcelas;

d)  com relação a repartição do valor da multa entre o órgão que realizou a fiscalização e o órgão em cujo Estado está localizada a empresa autuada, trata-se de uma questão que pode  vira ser acordada entre o Inmetro e os Órgãos Delegados;

e)  a ação deve ser proposta para o domicílio do autuado.  

O Sr. Roberto Guimarães sugeriu e foi acordado pela Plenária, encaminhar o assunto,  abordado neste item, para apreciação da Câmara Setorial de Administração e Finanças, visando o tratamento das questões apresentadas.

2.6 – Proposta de novo modelo organizacional

O Sr. Arlindo Filho apresentou uma proposta de modelo organizacional para a RBMLQ- Inmetro

O Presidente da Jornada informou que este assunto precisa ser analisado em maiores detalhes.

2 .7 – Investimentos

O Sr. Augusto Targino sugeriu que fosse agendada uma reunião visando a apresentação dos critérios a serem utilizados para a elaboração do Plano de Investimentos.

2.8 – Fórum de Competitividade -  COMPET – ES

A Sra. Maria Emília Guimarães apresentou considerações sobre o COMPET - ES, fórum que conta com a participação do governo do estado do Espírito Santo, Inmetro e SEBRAE, que objetiva o aumento da competitividade das empresas localizadas no estado do Espírito Santo, e que a idéia é inserir as micro e pequenas empresas nesse processo. 

Comentou sobre o Prêmio Qualidade implantado no estado, destacando que a idéia é que os Organismos de Inspeção e Oficinas instaladores de sistemas de GNV participem do processo.

3 – AVALIAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA O EXERCÍCIO DE 2005

O Sr. Raul Godinho apresentou as seguintes considerações sobre o  documento – Avaliação Orçamentária da RBMLQ –abril de 2005, o qual foi distribuído aos presentes. 

a ) houve um crescimento de 38,75% ( trinta e oito, setenta e cinco por cento ) na realização de despesa em 2004 em comparação a realizada em 2003, passando de R$ 211,92 milhões em 2003 para R$ 294,05 milhões em 2004;

b ) o crescimento oriundo de  recursos próprios, no mesmo período, foi de cerca de 41%              ( quarenta e um por cento ), enquanto o oriundo de recursos do Tesouro foi de cerca de 35%         ( trinta e cinco por cento );

c ) com relação à receita total arrecadada  no mesmo período, o aumento foi de cerca de 41%        ( quarenta e um por cento );

d ) a previsão de receita ( RBMLQ - Inmetro mais as Unidades do Inmetro ) para 2005, elaborada pelo Inmetro/Cplan, utilizando os modelos de projeção da Secretaria de Orçamento Federal – SOF, totaliza cerca de R$ 242 milhões de reais;

e ) que embora tenhamos uma estimativa de receita própria conforme discriminada no item anterior, função da contenção de 11% ( onze por cento ) estabelecida na LOA, o nosso limite de pagamentos é de cerca de R$ 206 milhões de reais;

f ) que o limite de gastos para o mês de abril é de cerca de R$ 15 milhões, quando em realidade necessitamos de cerca de R$ 20 milhões;

g ) solicitou que os Órgãos Delegados atualizem mensalmente, no Portal do Relacionamento, as receitas e despesas, visando facilitar a negociação em Brasília;

h) precisamos assegurar um limite orçamentário e de pagamento compatíveis com as necessidades do Inmetro e da RBMLQ – Inmetro;

i ) precisamos elaborar um Plano de Investimentos para o Inmetro e para a RBMLQ – Inmetro.

A  Sra. Marli Soares relembrou que precisamos de cerca de R$ 240 milhões, mas o limite de gastos  ( fonte 250 ) é de cerca de R$ 206 milhões e que, portanto, precisamos buscar créditos orçamentários.

O Presidente Jornada comentou que precisamos urgentemente implementar ações junto à Secretaria de Orçamento e Finanças, visando obter os créditos orçamentários adicionais necessários para a realização do custeio e de investimentos previstos para 2005.

O Sr. Joseph Brais informou que a previsão de custeio para 2005 é similar ao realizado em 2004, mas o investimento ficará comprometido, reenfatizando que precisamos investir para alavancarmos a receita.

O Sr. Roberto Guimarães apresentou as seguintes considerações:

a ) relembrou que com o limite de gastos atual, só temos orçamento para operar o sistema até outubro;

b ) solicitou aos Órgãos Delegados reajustarem as previsões de despesa por categoria de gasto, ou seja, ajustar as previsões de gastos com pessoal, custeio e investimentos, cujos valores atuais correspondem, respectivamente, a um aumento percentual em comparação à 2004, de 22%, 23% e 149%;

4 ) PROJETO “AGENTE VERIFICADOR”

O Sr. Alfredo Lobo contextualizou  o assunto destacando o crescimento significativo das atividades afetas à RBMLQ, - Inmetro, as quais não exigem o poder de polícia administrativa, tais como, identificação de infra-estrutura laboratorial no país, identificação de Arranjos Produtivos Locais – APLs, análise da completeza da documentação de empresas de inspeção e manutenção de extintores, atividade similar a já realizada nas oficinas instaladoras de sistemas de GNV, dentre outras.

Função do exposto, apresentou uma proposta de metodologia que objetiva aumentar a capacidade de realização de atividades afetas às áreas de metrologia legal e da qualidade, a partir da adequação quantitativa da força de trabalho da RBMLQ-Inmetro, utilizando  profissionais adequadamente selecionados e qualificados, junto a entidades previamente habilitadas, os quais não exercerão a atividade de agente fiscal.

Aproveitou a oportunidade e informou que recentemente participou de uma reunião na Organização Mundial do Comércio – OMC, em que foi debatido, no Comitê de Barreiras Técnicas, o tema verificação da conformidade ( market surveillance ), que consiste em acompanhar no mercado se os produtos disponibilizados para os consumidores estão atendendo aos requisitos contemplados em normas ou regulamentos.

Destacou que o programa de verificação da conformidade é fundamental para o processo de melhoria contínua dos programas de avaliação da conformidade, assim como servir de insumo para as atividades de polícia administrativa.

O Sr. Rodrigo Leandro comentou que inicialmente resistia a idéia da utilização de profissionais que não fossem agentes fiscais  para a realização de atividades afetas às áreas de metrologia legal e da qualidade. Atualmente, entende que a idéia de utilizar profissionais para a realização das atividades que não exigem o poder de polícia administrativa é oportuna e pragmática.

Após debates, a Plenária aprovou a metodologia apresentada pelo Sr. Alfredo Lobo, tendo o Presidente Jornada designado o Grupo de Trabalho abaixo discriminado, visando o desenvolvimento e implementação do projeto. Recomendou que fossem identificadas e analisadas as experiências já observadas pelos Órgãos Delegados com relação as atividades já realizadas por profissionais que não exercem a função de agente fiscal.

Grupo de Trabalho: Srs. Alfredo Lobo ( coordenador ), Rodrigo Leandro, Jorge Seewald, Jair Durigon, Tadeu José de Mendonça, Cesar Luiz Leal Moreira da Silva e Sra. Soraya Santos.

Na próxima plenária o GT deverá apresentar uma proposta para o desenvolvimento e a  implementação deste Projeto.

5 – PROGRAMA DE SEGURANÇA VEICULAR

O Sr. Alfredo Lobo informou que: 

a ) recentemente foi divulgado no programa Fantástico uma matéria sobre veículos sinistrados irrecuperáveis, os quais, vendidos em leilões, são adquiridos por quadrilhas que, utilizando-se de sua documentação, “esquentam” veículos similares roubados, conseguindo legalizá-los junto aos órgãos de trânsito locais;

b ) em função do exposto anteriormente, foi aberta, no Congresso Nacional, uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito – CPMI, coordenada pelo Senador Romeu Tuma, tendo ele e a Sra. Elizabeth Cavalcanti prestado depoimentos na referida Comissão;

c ) a CPMI elaborou um relatório que apresenta críticas a algumas atividades do Inmetro, tendo sido designado, pelo Presidente do Inmetro,  um grupo de trabalho, conforme abaixo discriminado, para a implementação de ações visando o aperfeiçoamento do programa de segurança veicular.

Grupo de Trabalho: Srs. Roberto Guimarães, Rodrigo Leandro, Alfredo Lobo, Arlindo Filho e Sra. Elizabeth Cavalcanti

d ) o Relatório elaborado  pelo GT foi encaminhado ao Senador Romeu Tuma, e, tão logo possível,  a Dqual  enviará cópia do mesmo para conhecimento dos Órgãos Delegados;

Finalmente, destacou as sugestões de ações de melhoria, propostas no relatório do Grupo de Trabalho, nas quais os Órgãos Delegados terão importante participação, a saber:

1ª- Criar  mecanismo que permita ao Inmetro fiscalizar, através da RBMLQ - Inmetro, os serviços dos Organismos de Inspeção. Nesse sentido, a DQUAL deve introduzir no Regulamento de Avaliação da Conformidade do Programa de Segurança Veicular um requisito definindo que a Acreditação será uma pré-condição para a atuação do Organismo, bem como o mesmo deverá submeter-se à fiscalização da RBMLQ-Inmetro. O Regulamento deixaria claro os itens sujeitos a fiscalização, pelos Órgãos Delegados, nos Organismos de Inspeção.

Observação: A atuação dos Órgãos Delgados estaria restrita a fiscalização, estando os mesmos impedidos de atuarem com Organismos de Inspeção, para evitar conflitos de interesse.

2ª - Condicionar a atuação das oficinas responsáveis pela recuperação dos veículos salvados a um registro prévio no Inmetro, a partir de uma avaliação feita pelo Órgão Delegado local. A oficina só poderia efetuar a correção desde que fosse apresentada a autorização prévia obtida no órgão local de trânsito. Essas oficinas também estariam sujeitas a fiscalização pela RBMLQ – Inmetro.

O Sr. Arlindo Filho comentou que em Salvador existem cerca de 5000 oficinas recuperadoras de veículos, antevendo uma grande dificuldade em fiscalizar o mercado.

O Sr. Alfredo Lobo ponderou que ao se criar a necessidade de registro da oficina, a tendência natural é o fechamento das oficinas que estão atuando irregularmente.

Aproveitando a oportunidade, o Sr. Jair Durigon solicitou informações sobre a implementação do projeto sobre o uso indevido e abusivo da marca Inmetro.

O Sr. Alfredo Lobo informou que o projeto já foi desenvolvido, e que será implantado, brevemente, através de Portaria, já em fase de elaboração, a qual permitirá tomarmos as medidas punitivas cabíveis no caso de uso indevido e abusivo da marca Inmetro.

6 – PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DE EXTINTORES DE INCÊNDIO

O Sr. Alfredo Lobo contextualizou o assunto informando que:

a ) o programa de avaliação da conformidade de extintores de incêndio necessita ser alterado, em função do elevado número de não-conformidades evidenciadas quando da realização, no ano de 2004, do programa de verificação da conformidade nas empresas de inspeção e manutenção de extintores de incêndio;

b ) existem cerca de 1200 empresas de inspeção e manutenção de extintores no país, sendo que existem apenas 9 Organismos de Certificação de Produtos para avaliação das mesmas, o que acarreta uma atuação deficiente dos referidos organismos;

c ) a idéia é alterar o mecanismo de avaliação da conformidade , de certificação para declaração do fornecedor,  já estando em fase de  elaboração o novo regulamento de avaliação da conformidade.  

d ) com a Declaração do Fornecedor, declaração de 1ª Parte, os Órgãos Delegados deverão realizar a análise da completeza da documentação e visitas técnicas para avaliações periódicas nas empresas de inspeção e manutenção de extintores, de forma similar aos trabalhos já realizados na área de GNV;

e ) por orientação do Presidente do Inmetro,  a  Procuradoria Geral e a DQUAL estão analisando o assunto em detalhes, em todos  os aspectos legais pertinentes, visando esgotar o contencioso;

f ) a nossa responsabilidade é muito grande pois, ao se alterar o mecanismo de avaliação da conformidade para declaração do fornecedor, estamos partindo do pressuposto que com as melhorias propostas  o programa irá funcionar a contento. 

O Sr. Teógenes Café ressaltou que entende que os extintores deveriam ser fiscalizados nos locais disponibilizados para uso destes equipamentos.

O Sr. Alfredo Lobo solicitou ao Sr. Gustavo José Kuster atuar junto à RBMLQ – Inmetro a fim de  capitalizar a experiência dos Órgãos Delegados sobre o produto - extintores de incêndio, visando aprimorar  a elaboração do novo regulamento de avaliação da conformidade.

7 – PROGRAMA DE GÁS NATURAL VEICULAR - GNV

O Sr. Alfredo Lobo informou que o  programa de GNV tem apresentado excelentes resultados, tendo sido evidenciado, através do programa de verificação da conformidade, um percentual de não  conformidades  de cerca de 14%, sendo que apenas 2% foram consideradas graves.

O Sr. Teógenes Café ressaltou que, na sua visão, o programa de GNV ainda precisa ser melhorado, pois entende que os veículos convertidos têm que ser fiscalizados no trânsito.

A Sra. Ana Aleixo ressaltou que no Amazonas o DETRAN não dispõe de pessoal para a fiscalização de veículos com sistema de GNV.

O Sr. Alfredo Lobo informou que:

a ) o Sr. Teógenes Café já manifestou em outra oportunidade o seu ponto de vista quanto a necessidade de fiscalizarmos, no trânsito, os veículos dotados de sistemas de GNV; 

b ) esse assunto é de competência do CONTRAN, e não do CONMETRO;

c ) o Inmetro já encaminhou um documento ao DENATRAN contextualizando este assunto, visando solucionar a questão levantada;  

d ) agendará uma reunião com o Sr. Ailton Brasiliense, Diretor do DENATRAN, visando prosseguir os entendimentos na busca de uma solução para a questão levantada.

A Sra. Elizabeth Cavalcanti ressaltou que as atividades realizadas pelos Organismos de Inspeção focam apenas requisitos relativos à segurança, não tendo os mesmos poder de polícia, ou seja, não podem reter o veículo no caso de detectarem irregularidades

.

8 – AUDITORIAS INTEGRADAS

O Sr. José Autran informou que já foram realizadas, em 2005, auditorias integradas, processo realizado com a participação efetiva da Dqual e da Dimel, nos Órgãos Delegados dos estados de RR,  AP, AM, PR, PA e SC, cujos resultados, na sua visão, têm sido muito  bons.

9 – SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA – SGI

O Sr. Jorge Seewald contextualizou o assunto destacando a importância de implantarmos na RBMLQ - Inmetro um sistema de gestão integrada, visando disponibilizar informações confiáveis e em tempo real. A seguir, apresentou as seguintes considerações:

a ) que o SGI já está implantado na área de metrologia legal na Agência Inmetro/ RS há cerca de 5 anos, com excelentes resultados;

b ) que a idéia é implantar o sistema na RBMLQ - Inmetro, adequando - o  às especificidades dos Órgãos Delegados, já estando em fase de implantação  nos estados da BA, MT, PR, ES e SC;

c ) que a grande dificuldade é dispormos de pessoal capacitado em Oracle,  sendo que já estamos trabalhando para  a  solução desta dificuldade;

d ) que a idéia é implantarmos à distância, o que é facilitado por utilizar a tecnologia web;

A seguir, apresentou um sistema que busca melhorar o processo de comunicação da RBMLQ – Inmetro, que basicamente consta de facilidades que permitem:

a ) realizar videoconferência com qualidade  “broadcast”;

b ) atuar como TV interativa;

c ) realizar ensino a distância, via Portal do Relacionamento, “Web” ou “e-learning”;

d ) atuar como software de gestão do processo de comunicação;

e ) implantar o projeto, via satélite, em países da América do Sul,  de língua portuguesa e nos países participantes do Sistema Internacional de Metrologia, visando aumentar e facilitar as relações comerciais.

Tendo sido solicitado informações pelo Sr. José Autran com relação aos custos envolvidos para a implantação do sistema, o Sr.  Jorge Seewald informou que inicialmente o custo mensal para manutenção do sistema é de cerca de R$ 80 mil reais, mas que a relação custo / benefício do projeto é altamente atrativa. Aproveitou e informou que a idéia é implantar o sistema em 10 estados, no prazo de 1 ano, através de fibra ótica.

O  Presidente  Jornada informou que este projeto faz parte de um projeto maior que é o de Difusão de Conhecimentos, e que estamos negociando com algumas áreas, tais como, Ministério de Ciência e Tecnologia, Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Ministério de Indústria e Comércio e Exterior, visando a obtenção de recursos para a implantação do projeto.

10 – PLANO DE INVESTIMENTOS DA RBMLQ – Inmetro

O Sr. Roberto Guimarães relembrou que, conforme informado ontem, o Presidente do Inmetro não participaria do 2º dia da reunião, devido a compromissos assumidos em Brasília.

A seguir, o Sr. Roberto Guimarães relembrou / apresentou:

a ) que a Reserva de Investimentos foi criada em 2001, e que acumulamos neste período cerca de R$ 21 milhões de reais, cujo saldo remanescente é de cerca de R$ 1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil reais ), faltando recolher cerca de R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais ), totalizando cerca de R$ 3 milhões de reais.  Informou que a previsão de recolhimento para  2005  é estimada em R$ 12 milhões e que,  considerando os R$ 3 milhões de saldo acima  mencionados,  teremos para 2005 um total de R$ 15 milhões para investimento na RBMLQ-Inmetro.

Informou  que irá priorizar o investimento necessário a garantir  uma infra-estrutura básica adequada de informática nos Órgãos  Delegados, permitindo o desenvolvimento e implantação dos Projetos  Estratégicos na RBMLQ-Inmetro. Este investimento, em 2005, foi estimado em R$ 850  mil reais;               

b ) que os recursos oriundos da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior – PITCE, ainda não foram liberados para o Inmetro;

c ) que solicitou, via e-mail, que os Órgãos Delegados explicitem os objetivos e as justificativas relativas aos investimentos necessários a serem aplicados, visando organizar e facilitar as negociações que objetivam a busca de suplementação orçamentária;

d ) informações sobre os investimentos realizados no período 2001/2003, cuja  prestação de contas  já foi realizada na reunião Plenária realizada nos dias 09 e 10 de fevereiro de 2004;

e ) informações sobre os investimentos realizados em 2004, os quais totalizaram cerca de RS 17 milhões;

f ) informações sobre a proposta de investimentos para 2005, os quais totalizam cerca de R$ 15 milhões de reais, ressaltando que é necessário obtermos suplementação orçamentária para realizá-los;

g ) informações sobre a necessidade de investimentos na infra-estrutura de informática da RBMLQ - Inmetro, os quais totalizam cerca de R$ 850 mil reais, como acima já mencionado; 

Finamente, o Sr. Roberto Guimarães informou que encaminhará, em anexo a ata da reunião, o documento que apresenta os resultados dos indicadores de desempenho dos Órgãos Delegados. Solicitou que os mesmos sejam utilizados como indicativos para a definição dos investimentos necessários a serem aplicados visando a melhoria de desempenho dos Órgãos Delegados.

11 – PROGRAMA NACIONAL DE ACREDITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE LABORATÓRIOS- IDENTIFICAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DE DEMANDAS DE NECESSIDADES DE INFRA-ESTRUTURA

O Sr. Alfredo Lobo informou que:

a ) dentre os vários projetos contemplados na PITCE, está em desenvolvimento o Programa Nacional de Acreditação e Qualificação de Laboratórios;

b ) um dos sub-projetos contemplados no programa, cuja gestão é de responsabilidade da Dqual, objetiva identificar e priorizar as necessidades de infra-estrutura laboratorial acreditada e qualificada, visando atender as demandas do Programa Brasileiro de Avaliação da Conformidade, Fóruns de Competitividade. Arranjos Produtivos Locais, Programas Regionais e Programas Setoriais. É necessário verificar o quanto a atual estrutura laboratorial atende às necessidades do País e identificarmos as lacunas hoje existentes; 

c ) será elaborado um contrato com a REDETEC – Rede de Tecnologia do Rio de Janeiro, visando desenvolver uma metodologia para identificar e priorizar as necessidades relativas à infra-estrutura laboratorial existente no país;

d ) a idéia é utilizar os Órgãos Delegados para, através da contratação de pessoal ou utilização de pessoal próprio, a serem treinados pela REDETEC, levantar a situação atual e de necessidades de infra-estrutura laboratorial em cada Estado;

e ) estima que o trabalho pode ser realizado entre 2 e 6 meses, em função das peculiaridades de cada Estado da Federação;

O Sr. Alcyr Sampaio apresentou considerações sobre a sua experiência com relação à prospecção de necessidades afetas aos Arranjos Produtivos Locais.

A Sra. Maria Emília Guimarães informou que a Rede Capixaba de Metrologia, que atua em parceria com o SEBRAE, tem apenas 4 laboratórios acreditados, e que o estado do Espírito Santo ainda não tem identificada e priorizada as necessidades de infra-estrutura laboratorial.

O Sr. Alfredo Lobo reforçou  que a idéia é identificar os laboratórios acreditados e qualificados, e depois estimular que os laboratórios qualificados busquem a  acreditação no Inmetro. 

12 – REGULAMENTAÇAO DA LEI 9933

O Sr. Roberto Guimarães informou que o documento consolidado relativo a regulamentação da Lei 9933 será encaminhado até o dia 15/04 para a Proge, e que o texto já  disponibilizado  no  Portal  do Relacionamento  será substituído pela nova  versão atualizada da  Regulamentação. 

O Sr. Alfredo Lobo comentou que o documento – Critérios de Harmonização de Multas para Aplicação de Penalidades Advindas das Atividades de Verificação e Fiscalização deverá ser alterado, após a aprovação do regulamento relativo a Lei 9933, buscando ajustá-lo ao preconizado no regulamento que classifica as infrações em leves, graves  e gravíssimas.

13 – INFRA-ESTRUTURA DE INFORMÁTICA DOS ÓRGÃOS DELEGADOS

O  Sr. Álvaro Azevedo  apresentou os resultados do trabalho de levantamento da atual situação da infra-estrutura da área de informática na Rede, visando adequá-la  às necessidades de suporte dos sistemas informatizados  hoje  existentes  e ao desenvolvimento e implantação dos Projetos Estratégicos da RBMLQ-Inmetro.

Entre os  diversos problemas observados, o grupo de trabalho priorizou os abaixo relacionados como os mais críticos e os que necessitam de solução o mais rápido possível :

a) - FALTA DE PESSOAL QUALIFICADO.

Verificou-se que grande parte dos empregados lotados nas áreas de informática dos Órgãos Delegados não possuem a qualificação e o perfil adequado.


Em vários Órgãos há também deficiência quanto ao número de profissionais necessários.

Foi também observado, em alguns Órgãos, uma desmotivação oriunda, em parte, de um sentimento de desvalorização e falta de apoio  da gerência superior.

b) -  NECESSIDADE DE INVESTIMENTO
Há grande necessidade de contínuo investimento na área de informática, abrangendo hardware, software, licenciamento e capacitação de Recursos Humanos, de forma a elevar o padrão atual dos CPD’S dos Órgãos Delegados a um nível adequado.

Hoje, boa parte dos equipamentos em uso necessita ser substituído e, como citado no item anterior,  a baixa capacitação dos RH é preocupante, sendo necessário urgentes investimentos em capacitação.  Do  mesmo  modo,  os  softwares  necessitam  ser atualizados  e  licenciados.

Para o caso de atualização do hardware  dos CPD´s , o problema poderá ser atenuado pelo estudo da viabilidade e adequabilidade de contratação de equipamentos de informática para cobrir  eventuais “déficits” existentes nos Órgãos Delegados buscando redução nos custos de manutenção e renovação do parque de informática

c) – MELHORIA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS
Alguns Órgãos Delegados não possuem estrutura mínima que possa dar condições adequadas de trabalho aos funcionários, contribuindo para melhor produtividade dos serviços.

d) -  NECESSIDADE DE PADRONIZAÇÃO
Hoje não há uma padronização entre os CPD’S dos Órgãos Delegados que atuam com procedimentos diversos, conduzindo à falta de interação entre os sistemas, interpretações dúbias e dificuldades  operacionais.

Há bases de dados diversas, não só entre os vários Órgãos mas até mesmo dentro de um mesmo Órgão Delegado, com procedimentos e tratamentos de contabilização de pendentes de pagamentos  operacionalizados de formas diversas, levando a conflitos e perda de eficiência.

Torna-se fundamental que, sob coordenação do Inmetro e com a participação da Rede, os procedimentos sejam revistos e redefinidos, respeitando, se possível, os investimentos já efetuados no desenvolvimento de sistemas de informação, buscando melhoria e maior eficiência na operacionalização dos sistemas informatizados da RBMLQ-Inmetro.

e) – PLANEJAMENTO E INTEGRAÇÃO
É necessário o desenvolvimento de um Planejamento para Área de Informática da RBMLQ-Inmetro, elaborado em conjunto pelo Inmetro e Órgãos Delegados, de forma a otimizar o desenvolvimento dos Projetos Estratégicos de RBMLQ-Inmetro e dos seus diversos sistemas de uso comum.  É importante também incentivar uma maior integração entre os Órgãos Delegados, buscando a troca de experiências, o apoio mútuo, uma maior agilização, segurança e confiabilidade na troca de informações.

Os  Órgãos da RBMLQ, através de suas áreas técnicas e de informática, devem participar mais efetivamente do desenvolvimento e homologação dos módulos dos Projetos Estratégicos.

f)  – DESCONTINUIDADE ADMINISTRATIVA

Objetivando garantir a continuidade dos serviços prestados, evitando ainda novos gastos com  treinamento e absorção de conhecimentos, torna-se importante desenvolver procedimentos e/ou ações que evitem uma discontinuidade na estrutura de pessoal que atua na área de informática.

Esta estrutura deverá ser composta por pessoal com qualificação técnica específica em tecnologia da informação e gerência técnica especializada, sendo importante ainda minimizar as interferências políticas, principalmente em épocas em que ocorram trocas nas diretorias.

Cada um dos pontos relacionados nos 6 itens acima  foi discutido, ficando acertado que serão desenvolvidas ações/projetos específicos  que venham a contribuir para a solução dos problemas apontados.

Em relação a necessidade de aquisição de equipamentos para modernizar e adequar as áreas de informática dos Órgãos Delegados as suas reais necessidades, foi feito levantamento cuidadoso da atual situação de  cada Órgão, sendo proposto a aquisição dos equipamentos abaixo relacionados:

·   24  servidores

· 155  micros  

·   43  impressoras laser

·     6  no break
A proposta de compra dos equipamentos foi aprovada pela Plenária, ficando definido que será dada prioridade nesta aquisição. O custo da mesma está estimado em R$ 853.500,00 (oitocentos e cinqüenta e três mil e quinhentos reais) e será utilizado o saldo remanescente de R$1,8 milhões  hoje existente, conforme item 10.a), da presente ata. No Anexo, apresentamos a tabela que contempla  a distribuição dos equipamentos  a serem adquiridos  para cada  Órgão Delegado. 

14 – PROGRAMA ACESSIBILIDADE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS AOS PROGRAMAS DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE

O Sr. Alfredo Lobo informou que:

a ) foi lançado, em agosto de 2004, o Programa Acessibilidade das MPEs aos Programas de Avaliação da Conformidade, em parceria com o SEBRAE, visando propiciar a acessibilidade dessas empresas aos programas de avaliação da conformidade;

b ) visando atender o exposto no item anterior, ações estão sendo implementadas, tendo como destaques:

. o projeto bônus certificação, que prevê mecanismos visando garantir o acesso e uso pelas MPEs dos serviços de certificação de produto, atendendo demandas compulsórias e voluntárias voltadas ao mercado interno e externo

. a redução do percentual de repasse para o Inmetro da receita gerada pelos Organismos de Certificação de Produtos, atualmente de 10%, independente do porte da empresa, sendo que a idéia é que o repasse seja de 2% e 3%, respectivamente, para as micro e pequenas empresas

. a implantação de um sistema de informação qualificada, que busca disponibilizar para o micro e pequeno empresário, via web, todas as informações pertinentes aos programas de avaliação da conformidade, visando facilitar a inserção das MPEs aos referidos programas.

c ) o Inmetro entende que, em função da capilaridade dos Órgãos Delegados, os mesmos devem participar ativamente do Programa de Acessibilidade das MPEs aos Programas de Avaliação da Conformidade;

A seguir, o Sr. Zulmar Teixeira apresentou em detalhes as ações que estão sendo implementados relativas ao Projeto Bônus Certificação, destacando que atualmente vários grupos de empresas estão se adequando para certificação. Informou que, atualmente, os produtos a serem certificados são: equipamentos elétricos de baixa tensão, cerâmica vermelha, cachaça, mel, frutas, bebedouro elétrico e serviços de reforma de pneus. 

O Sr. Teógenes Café comentou que esse Programa é oportuno para gerar negócios para os Órgãos Delegados, tendo sugerido que poderíamos implementar ações na linha de regionalizar, por produto, a atuação dos Órgãos Delegados como Organismos de Certificação de Produtos na área voluntária e como consultor de micro e pequenas empresas no processo de preparação para certificação. 

O Sr. Alfredo Lobo informou que a sugestão do Sr. Teógenes Café será encaminhada para apreciação da Câmara Setorial de Avaliação da Conformidade.

15 – ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS – APL

A Sra Yakira Bougleux  contextualizou o assunto informando que:

a ) O Governo Federal está organizando o tema Arranjos Produtivos Locais – APL´s  por meio das seguinte medidas:

· incorporação do tema no âmbito do PPA 2004/2007, através do Programa 1015 – Arranjos Produtivos Locais; e

· instituição do Grupo de Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais pela Portaria Interministerial  nº 200 de 02/08/04

b ) o objetivo do Programa é aumentar a competitividade das microempresas e empresas de pequeno porte brasileiras, organizadas em arranjos produtivos locais, buscando promover o desenvolvimento integrado de arranjos produtivos locais, em consonância com a estratégia de desenvolvimento do país;

c ) existem atualmente 460 arranjos produtivos locais, sendo que foram escolhidos 11 projetos pilotos para implantação do Programa;

d ) será realizada, nos dias 27, 28 e 29 de abril, a Semana APL, que objetiva clarificar a participação do Inmetro nesse Programa, tendo convidado os dirigentes dos Órgãos Delegados a participarem do referido evento, pois serão realizadas rodadas de negociação com cada APL, visando a consolidação de um Programa de Trabalho.

O Sr. Roberto Guimarães comentou que inicialmente o Programa está focado em 11 APL, mas com o universo de 460 APL é fundamental  a participação dos Órgãos Delegado no desenvolvimento e implementação do Programa.

16 – PROJETO ESCOLA DE FÁBRICA

A Sra. Jane Bauer, coordenadora do projeto pelo Ministério da Educação, inicialmente agradeceu  ao Presidente João  Jornada, ao Srs. Aldyr Alves de Oliveira e à Sra. Maria Emília Guimarães a oportunidade de apresentar o Projeto Escola de Fábrica nesta reunião Plenária. Em seguida, apresentou as seguintes considerações:

a ) que o Projeto Escola de Fábrica é uma ação do Governo Federal, por intermédio da Ministério da Educação, através de sua  Secretaria Profissional e Tecnológica;

b ) que a iniciativa pretende possibilitar a inclusão social de jovens de baixa renda, por meio da formação profissional, em unidades formadoras no próprio ambiente das empresas, aproximando o setor produtivo dos processos educativos e promovendo a responsabilidade social;

c ) o projeto, inspirado em uma experiência alemã, envolve o MEC, uma Empresa Privada e uma  Organização Social sem fins lucrativos; 

d) o  Ministério da Educação paga cerca de RS 30 mil reais por curso, cujos temas têm que estar alinhados com as demandas dos Arranjos Produtivos Locais; a empresa privada que aderir ao Projeto, fornece a sala de aula mobiliada, instrutores, material escolar e apoio/ transporte; a  Organização Social elabora a proposta  pedagógica, controla a freqüência e ministra as disciplinas referentes à cidadania;

e )  é repassada ao aluno uma bolsa de meio salário mínimo;

f ) que o objetivo em trazer este projeto à Plenária da RBMLQ-Inmetro é realizar uma parceria com o Inmetro e com a  REDE  para a implementação do mesmo em todos os estados;

g ) citou, como exemplo, que poderíamos implantar uma escola por estado, visando atender as demandas do Inmetro nas áreas de Metrologia e/ou Qualidade;

 h ) que já foram assinados convênios com 11 estatais federais e que o objetivo é alcançar 21 empresas;
 i )  que gostaria de  convidar o Inmetro e a Rede para realizar uma  parceria  em torno do Projeto, montando pelo menos uma turma em cada um dos Órgãos Delegados. 

O Sr. Roberto Guimarães informou que o Inmetro já firmou um convênio, de caráter geral, com o Ministério da Educação, agradecendo a Sra. Jane Bauer pela apresentação do projeto, ressaltando que encaminhará o assunto para apreciação da Câmara Setorial de Administração e Finanças.

17 – DESIGNAÇÃO DE  NOVOS  REPRESENTANTES   DA  RBMLQ - INMETRO
Tendo em vista o adiantado da hora,  propôs  o  Sr. Roberto Guimarães  que a escolha dos novos representantes da RBMLQ-Inmetro na Câmara Setorial de  Metrologia  Legal ( 1 membro titular e 1 suplente) e na Câmara Setorial de  Administração e Finanças ( 1 membro suplente),  seja realizada na reunião prevista para o final de Abril, em Brasília,  conforme item 2.4, desta ATA, o que foi aprovado pela Plenária.

18 – ENCERRAMENTO

O Sr. Roberto Guimarães comentou que foram convidados para o encerramento da reunião o Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos, Sr. Ricardo Oliveira e o Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico e Turismo, Sr. Júlio Bueno, cujas presenças em muito honram esta reunião Plenária.

Informou que o Presidente do Inmetro solicitou transmitir um abraço fraternal aos Srs. Ricardo Oliveira e Júlio Bueno, na medida em que não pode estar presente na reunião de encerramento devido a compromissos  já  assumidos em Brasília.

A seguir, o Sr . Ricardo Oliveira manifestou a sua satisfação de estar participando do encerramento desta reunião Plenária, desejando um grande abraço a todos os presentes. Comentou que a sua saída do Inmetro não foi uma decisão fácil de ser tomada, na medida que já estava a cerca de 10 anos no Inmetro. Ressaltou que a presença do Sr. Júlio Bueno era simbólica, pois o Inmetro se projetou  muito nestes último 10 anos, tendo sido consolidada a RBMLQ- Inmetro, uma Rede que ,na sua visão, funciona muito bem , não tendo conhecimento de outra que trabalhe tão integrada e de forma tão eficaz.

Finalizou desejando a todos pleno sucesso na gestão da RBMLQ – Inmetro. 

Em seguida o Sr. Júlio Bueno falou de sua satisfação em estar participando desta Plenária,  voltando ao convívio de tantos amigos com os quais trabalhou nos períodos em que foi Diretor e Presidente do Inmetro. Lembrou que sua história profissional interage com o Inmetro desde o tempo da Escola de Engenharia e que, embora tenha deixado a presidência do Instituto há 6 anos, nunca se desligou de sua trajetória, continuando a acompanhar de perto seu impressionante crescimento nestes últimos anos, sendo hoje, o Inmetro, uma instituição que faz parte da agenda cotidiana do cidadão brasileiro.

Enfatizou que, hoje, a globalização é fundamental para o País e o Inmetro, com toda sua complexidade,  desempenha  papel  muito importante no crescimento do Brasil e na sua inserção entre os países mais desenvolvidos. 

Encerrando os trabalhos,  o Sr. Roberto Guimarães agradeceu a participação de  todos,  tendo reiterado o seu agradecimento a toda equipe do IPEM-ES pela hospitalidade,  organização e apoio para realização desta Plenária.       

                                                                                                                                ANEXO

Equipamentos a serem adquiridos  -   Distribuição por Estado


Servidor   (Tipo I)
Servidor (Tipo II)
Micros
Impressora

Laser
    No-Break

ACRE
0
1
1
1
       1

ALAGOAS
0
1
1
1
       1

AMAPÁ
0
1
3
2
       0

AMAZONAS
0
1
5
2
       0

BAHIA
1
0
6
3
       1

CEARÁ
1
0
7
3
       0

ESPRIRITO SANTO
1
1
8
2
       0

GOIÁS
0
0
5
0
       0

MARANHÃO
0
1
5
1
       0

MATO GROSSO
0
0
2
1
       0

MATO GROSSO DO SUL
1
0
5
1
       0

MINAS GERAIS
1
1
23
2
       0

PARÁ
0
1
0
0
       0

PARAÍBA
0
1
8
2
       0

PARANÁ
0
0
5
0
       0

PERNAMBUCO
1
0
11
3
       1

PIAUÍ
0
1
2
1
       0

RIO DE JANEIRO
1
1
17
6
       1

RIO GRANDE DO NORTE
0
1
3
2
       0

RIO GRANDE DO SUL
2
0
8
2
       0

RONDONIA
0
1
5
2
       0

RORAIMA
0
0
3
1
       1

SANTA CATARINA
0
0
10
1
       0

SÃO PAULO
0
0
8
3
       0

SERGIPE
0
1
2
0
       0

TOCANTINS
0
1
2
1
       0

TOTAL
9
15
155
43
       6

Custo Unit. Estimado
R$ 20.000,00
R$ 15.000,00
R$ 2.300,00
R$ 2.000,00
  R$ 1.000,00

TOTAL
R$ 180.000,00
R$ 225.000,00
R$ 356.500,00
R$ 86.000,00
  R$ 6.000,00

TOTAL GERAL
-----------------
--------------------
---------------------
------------------
 R$ 853.500,00

